
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.785 - CE (2013/0188721-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : FRANCISCA VERÔNICA RODRIGUES 
ADVOGADO : JOÃO DE DEUS VIEIRA 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. INAPLICABILIDADE NAS 
DEMANDAS PREVIDENCIÁRIAS QUE ENVOLVEM RELAÇÕES DE TRATO 
SUCESSIVO E ATENDEM NECESSIDADES DE CARÁTER ALIMENTAR, RAZÃO 
PELA QUAL A PRETENSÃO À OBTENÇÃO DE UM BENEFÍCIO É IMPRESCRITÍVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   As normas previdenciárias primam pela proteção do Trabalhador 
Segurado da Previdência Social, motivo pelo qual os pleitos previdenciários devem ser 
julgados no sentido de amparar a parte hipossuficiente e que, por esse motivo, possui 
proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos processuais.

2.   Os benefícios previdenciários envolvem relações de trato 
sucessivo e atendem necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a pretensão à 
obtenção de um benefício é imprescritível.

3.   É firme o entendimento desta Corte de que, cumpridas as 
formalidades legais, o direito ao benefício previdenciário incorpora-se ao patrimônio 
jurídico do beneficiário, não podendo ser objeto, dest'arte, de modificação ou extinção.

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 20 de março de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0188721-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 356.785 / CE

Números Origem:  200881030026034  23501

EM MESA JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : FRANCISCA VERÔNICA RODRIGUES
ADVOGADO : JOÃO DE DEUS VIEIRA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : FRANCISCA VERÔNICA RODRIGUES
ADVOGADO : JOÃO DE DEUS VIEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.785 - CE (2013/0188721-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : FRANCISCA VERÔNICA RODRIGUES 
ADVOGADO : JOÃO DE DEUS VIEIRA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS contra decisão de fls. 243/247, assim 

ementada:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PRESCRIÇÃO. INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DO 

PRAZO DECENAL PREVISTO NO ART. 103 DA LEI 8.213/91. AGRAVO 

DESPROVIDO (fls. 243).

2.   Sustenta a parte agravante que a ação foi proposta mais de 5 

anos após o indeferimento administrativo do benefício. Afirma que o caso diz respeito à 

prescrição do próprio fundo de direito, e não da decadência, devendo incidir à espécie, 

portanto, o parágrafo único do art. 103 da Lei 8.213/91, combinado com o art. 1o. do 

Decreto 20.910/32. Destaca incidir à espécie a Súmula 85 do STJ.

3.   Dessa maneira, pugna pela reconsideração da decisão agravada 

ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja provido o recurso.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 356.785 - CE (2013/0188721-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : FRANCISCA VERÔNICA RODRIGUES 
ADVOGADO : JOÃO DE DEUS VIEIRA 

VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. 

INAPLICABILIDADE NAS DEMANDAS PREVIDENCIÁRIAS QUE 

ENVOLVEM RELAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO E ATENDEM 

NECESSIDADES DE CARÁTER ALIMENTAR, RAZÃO PELA QUAL A 

PRETENSÃO À OBTENÇÃO DE UM BENEFÍCIO É IMPRESCRITÍVEL. 

AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   As normas previdenciárias primam pela proteção do 

Trabalhador Segurado da Previdência Social, motivo pelo qual os pleitos 

previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar a parte 

hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe 

garante a flexibilização dos rígidos institutos processuais.

2.   Os benefícios previdenciários envolvem relações de trato 

sucessivo e atendem necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a 

pretensão à obtenção de um benefício é imprescritível.

3.   É firme o entendimento desta Corte de que, cumpridas as 

formalidades legais, o direito ao benefício previdenciário incorpora-se ao 

patrimônio jurídico do beneficiário, não podendo ser objeto, dest'arte, de 

modificação ou extinção.

4.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Primeiramente, cumpre registrar que as normas previdenciárias 

primam pela proteção do Trabalhador Segurado da Previdência Social, motivo pelo qual 

os pleitos previdenciários devem ser julgados no sentido de amparar a parte 

hipossuficiente e que, por esse motivo, possui proteção legal que lhe garante a 
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flexibilização dos rígidos institutos processuais. 

3.   Com efeito, os benefícios previdenciários envolvem relações de 

trato sucessivo e atendem necessidades de caráter alimentar, razão pela qual não se 

admite a tese de prescrição do fundo de direito, como sustentado pela Autarquia. As 

prestações previdenciárias tem características de direitos indisponíveis, daí porque o 

benefício previdenciário em si não prescreve, somente as prestações não reclamadas 

no lapso de cinco anos é que prescreverão, uma a uma, em razão da inércia do 

beneficiário.

4.   Nesse mesmo sentido, aliás, é a lição do ilustre Professor JOSÉ 

ANTONIO SAVARIS: 

A situação jurídica fundamental em direito previdenciário é, 

evidentemente, o direito ao benefício previdenciário integralmente 

considerado. De sua parte, o direito a perceber as diferenças devidas que 

decorem de uma situação jurídica fundamental (direito ao benefício) 

"renasce cada vez" em que o direito é devido, conforme a periodicidade de 

seu pagamento, e, "por isso se restringe às prestações vencidas há mais de 

cinco anos".

Nas obrigações previdenciárias, por se traduzirem em obrigações 

de trato sucessivo, o direito aos valores devidos se renova de tempo em 

tempo, pois o prazo prescricional renasce a cada vez que se torna exigível a 

prestação seguinte (Direito Processual Previdenciário. Curitiba: Juruá, 2012, 

p. 310).

5.   É firme o entendimento desta Corte de que, cumpridas as 

formalidades legais, o direito ao benefício previdenciário incorpora-se ao patrimônio 

jurídico do beneficiário, não podendo ser objeto, dest'arte, de modificação ou extinção. 

6.   A propósito, os seguintes julgados:

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. 

APOSENTADORIA RURAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. NÃO 

OCORRÊNCIA. ART. 103 DA LEI N. 8.213/91.

1.   Na hipótese de concessão de benefício previdenciário, é 

sabido que a prescrição não atinge o direito ao benefício, mas somente as 

prestações não pagas, conforme se infere da leitura das redações, a antiga 
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e a atual, do art. 103 da Lei n. 8.213/91.

2.   "Em matéria de previdência social, a prescrição só alcança 

as prestações, não o direito, que pode ser perseguido a qualquer tempo." 

(REsp 1.319.280/SE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 6/8/2013, DJe 15/8/2013.)

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.384.787/CE, 2T, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10.12.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PENSIONISTA DE EX-FERROVIÁRIO, ADMITIDO ATÉ 

31/10/1969. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 

DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. LEI 8.186/91. 

RECONHECIMENTO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO RESP 

1.211.676/RN, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.   Nas ações ajuizadas com o objetivo de obter revisão de 

benefício previdenciário, relação de trato sucessivo e de natureza alimentar, 

a prescrição incide apenas sobre as prestações vencidas antes do 

quinquênio anterior à propositura da ação, não ocorrendo a chamada 

prescrição do fundo de direito, nos termos da Súmula 85/STJ. Precedentes 

do STJ.

II.   A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 

1.211.676/RN (Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 

17/08/2012), submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento 

no sentido de que o art. 5o. da Lei 8.186/91 estendeu aos pensionistas dos 

ex-ferroviários da Rede Ferroviária Federal - RFFSA, admitidos até 

31/10/1969, o direito à complementação da pensão, nos termos do 

parágrafo único do art. 2o. do citado diploma legal, que, de sua parte, 

garante a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

III.   Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.096.216/RS, 6T Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 2.12.2013). 

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE 

PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE COM BENEFÍCIO 
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PREVIDENCIÁRIO.

A prescrição nas relações de trato sucessivo não alcança o fundo 

de direito (STJ - Súmula 85).

A viúva não precisa renunciar ao benefício previdenciário para se 

habilitar à pensão de ex-combatente.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 50.048/PE, 1T, Rel. 

Min. ARI PARGENDLER, DJe 12.3.2013). 

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0188721-1 AREsp 356.785 / CE

Números Origem:  200881030026034  23501

EM MESA JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : FRANCISCA VERÔNICA RODRIGUES
ADVOGADO : JOÃO DE DEUS VIEIRA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : FRANCISCA VERÔNICA RODRIGUES
ADVOGADO : JOÃO DE DEUS VIEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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